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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora e representante legal do Colégio Laly, por meio de ofício dirigido a este Colegiado, em 24 de julho de 2008, protocolado neste Colegiado em 30-07-2008, encaminha “o pedido do Curso Técnico em Transações Imobiliárias a Distância – Área de Comércio, juntamente com 02 (duas) vias da Proposta Pedagógica, Projeto Pedagógico, Modelo do Material Didático e Manual do Aluno, para a devida análise, Credenciamento e Autorização”.

Os autos foram baixados em diligência para complementação de documentação, em 01-09-2008. Após atendimento, em 10 de dezembro de 2008 foi designada Comissão de Especialistas para visita in loco e elaboração de relatório, cuja Portaria foi publicada em DOE de 11-12-2008. 

Além da documentação prevista na norma deste Colegiado, foram juntadas cópia do Manual do Aluno e da Apostila dos Alunos. 

Do Relatório e Parecer dos Especialistas transcrevemos o que segue:

1. Objetivo do Curso – (...) “O projeto pedagógico proposto pela instituição visa à preparação de profissionais com competência teórica-prática para o exercício profissional de Técnico em Transações Imobiliárias a distância – área Comércio. O Perfil Profissional de Conclusão traçado pela instituição avaliada condiz com os objetivos definidos para o Curso Técnico em Transações Imobiliárias a distância – área Comércio e o compromisso institucional com relação ao ensino e à aprendizagem do futuro egresso pode ser identificado durante as entrevistas realizadas com a diretora e com a secretária do Colégio Laly”.

1.2. Perfil Profissional do Egresso – “O curso ora proposto visa formar o Técnico em Transações Imobiliária a distância, tecnicamente preparado e orientado no sentido de ser capaz de atuar e desenvolver atividades baseadas no compromisso profissional e ético. O Perfil Profissional do egresso está mencionado na página 47 do Processo nº 410/08, que embasa o pedido de credenciamento e autorização do Curso Técnico em Transações Imobiliárias a distância – área Comércio. E é coerente com os objetivos do curso e com as Diretrizes Curriculares Nacionais para este curso”.

1.3. Conteúdos Curriculares
“O Curso Técnico em Transações Imobiliárias a distância – área Comércio está organizado em nove componentes curriculares: Língua Portuguesa; Relações Humanas e Ética; Matemática Financeira; Direito e Legislação; Organização e Técnicas Comerciais; Operações Imobiliárias; Economia e Mercado; Marketing Imobiliário; e Desenho Arquitetônico. 
‘Cada componente curricular está organizado em três módulos. Em entrevista com a diretora da instituição foi informado que os três módulos citados são: Básico; Intermediário e Avançado. A organização modular é descrita como etapas articuladas e integradas entre si, levando-se em consideração que os conhecimentos básicos sempre precedem aos demais, formando uma sequência progressiva, compreendendo um itinerário de níveis cada vez mais elevados de competências e habilidades com vistas à laboralidade.
‘A carga horária do curso é de 950 horas, das quais 120 horas se destinam à realização de estágio supervisionado.
‘Os conteúdos descritos nos componentes curriculares são relevantes, atualizados e coerentes com os objetivos do curso e com o perfil do egresso que a instituição deseja formar.
‘A carga horária ultrapassa em 150 horas o mínimo previsto nas Diretrizes Curriculares Nacionais para este curso.
Em entrevista com a diretora da instituição foi confirmada a proposta de uma carga horária maior que a prevista nas Diretrizes Curriculares Nacionais para este curso. Segundo a diretora do Colégio Laly a carga horária maior visa garantir melhor formação do aluno, frente às demandas do mercado de trabalho”.

1.4. Ementas/Bibliografias
“As ementas dos conteúdos previstos nos nove componentes curriculares estão adequadas e atualizadas em relação à área Comércio, do Curso Técnico em Transações Imobiliárias a distância. Contudo não há indicação de bibliografia básica e complementar para os componentes curriculares”.
1.5. Metodologia
“O projeto pedagógico especifica claramente a configuração do material didático que será utilizado. A metodologia está descrita na página 19 da Proposta Pedagógica e informa que será disponibilizado aos alunos apostilas tradicionais impressas, biblioteca, laboratório de informática, salas de estudo e plantões de dúvidas na sede do Colégio Laly, mediante agendamento, bem como utilização de recursos de informática, como apostilas on-line e plantão de dúvidas virtual de segunda a sexta-feira, no horário das 8 às 17 horas. Os recursos virtuais estarão disponíveis no portal do colégio, no link www.colegiolaly.com.br
‘Em entrevista com a diretora da instituição foi informado que no caso de aprovação pelo Conselho Estadual de Educação serão inseridas informações sobre Educação Profissional no portal do Colégio, com atualização constante, mediante contrato já existente entre a instituição e o Sistema Positivo.
A metodologia é adequada ao curso a ser ofertado e compatível com a proposta pedagógica do curso. A análise da mídia prevista na metodologia contempla interdisciplinaridade, desenvolvimento de espírito científico e formação de sujeitos autônomos e cidadãos”

1.6. Formação Inicial em Educação a Distância
“A mídia prevista é a apostila impressa. No manual do aluno estão descritas as seguintes informações sobre o Curso Técnico em Transações Imobiliárias: o curso; objetivos do curso; metodologia; acompanhamento, controle e avaliação; disciplinas; documentação necessária; horários das avaliações; duração do curso; do funcionamento; avaliações durante a semana; avaliações aos sábados; do cancelamento; do trancamento; do estágio supervisionado obrigatório; do aproveitamento de estudos e da eliminação de disciplinas; da conclusão. 
‘Em entrevista com a diretora da instituição foi informado que o manual do aluno será apresentado ao aluno no momento de manifestação de interesse, e fornecido após a efetivação da matrícula”. 
.

1.7. Material Didático:
(X) Material Impresso 
( ) Material para Internet/Web 
(X) Material Audiovisual – CD-ROM contendo o material didático impresso
( ) Outros Materiais
“O projeto prevê a utilização de apostilas, com oferta de CD-ROM com gravação do material impresso, para alunos que desejarem ter uma cópia digitalizada desse material. Esse tipo de material está coerente com a proposta pedagógica do curso.Não há indicação de bibliografia básica ou complementar. As apostilas já estão elaboradas e os especialistas puderam conhecer o modelo de material”. 
1.8. Guias para o Estudante
“Há um Manual do Aluno, divulgado em versão impressa, com informações sobre o curso, inclusive a avaliação. Não há previsão de um Guia de Conteúdos com detalhamento de cada período letivo, com cronograma geral para os conteúdos (módulos, unidades, disciplinas, entre outras informações), a ser divulgado em diferentes suportes, com informações claras e completas sobre a dinâmica do processo de ensino e aprendizagem, as formas de interação entre docentes, tutores e alunos, bem como explicita detalhadamente as normas referentes à avaliação e demais orientações para o curso”. 
1.9. Processo de Avaliação: Avaliação da Aprendizagem
“A sistemática de avaliação prevista contempla duas formas de avaliação:
‘a) Formativa: ocorre durante o processo de ensino-aprendizagem, em momentos distintos e demarcados;
‘b) Presencial: ao final de cada módulo
‘O processo de avaliação está descrito de forma clara e coerente com a Proposta Pedagógica e com a legislação educacional”.

1.10. Mecanismos Gerais de Interação
“O Manual do Aluno indica os horários disponíveis para realização das avaliações (durante a semana ou aos sábados) e cita que a instituição dispõe de infraestrutura de professores especializados para esclarecimento de dúvidas dos alunos nos horários de disponibilidade dos alunos”.
(...)

2.3. Tutores do Curso: Titulação, Regime de Trabalho, Tempo de Experiência Profissional e em EAD (caso houver, mencionar) 
“Em entrevista com a diretora da instituição foi informado que os tutores que atenderão o plantão de dúvidas online são profissionais experientes do Sistema Positivo, com o qual a instituição mantém vínculo comercial há nove anos.
‘Se os tutores utilizados no projeto forem profissionais que atuam em EAD no Sistema Positivo isso precisa ser expresso no Projeto Pedagógico, no item Parcerias ”.
2.4. Técnico-Administrativos
“Os dois técnicos de Informática indicados para atuação no curso poderão oferecer suporte no Plantão de Dúvidas online. Não há indicação de profissional para atuar na gestão e na produção de material didático para a modalidade EAD. Segundo informação da direção, os mesmos funcionários que atendem à secretaria do colégio serão do apoio acadêmico-administrativo do curso a distância”. 
3.3. Laboratórios Especializados X Atividades Presenciais
“Em entrevista com a diretora da instituição foi informado que serão realizadas palestras informativas e de atualização no auditório localizado no pavimento superior do prédio. O uso do Laboratório de Informática se constitui em recurso adicional ofertado pela instituição, para comunicação via e-mail com professores ou entre alunos, uma vez que no horário de atendimento aos alunos do Curso Técnico em Transações Imobiliárias o espaço estará completamente disponível, inclusive aos sábados”.

3.4. Bibliografia Básica e Complementar
“Em entrevista com a diretora da instituição foi informado que os livros especializados do Curso Técnico em Transações Imobiliárias já foram comprados, mas não foram ainda entregues”.
(...) 

4. Conclusões do Parecer da Comissão

“A Comissão designada pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo por meio da Portaria CEE nº 640/2008 publicada no DOE de 12/12/2008, analisou, conforme o disposto na Deliberação nº 41/04, que trata do credenciamento de instituições e autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, o Processo nº 410/2008 em que o Colégio Laly solicita credenciamento e autorização para funcionamento de cursos a distancia de ensino fundamental e médio.
‘Em visita agendada pela Assistência Técnica do CEESP, a comissão foi recebida na sede da instituição, pela diretora e pela secretária da escola, senhoras Fátima Ali Khalil e Wilsal Ali Khalil, respectivamente.
‘A partir da análise do Processo nº 410/2008 e da visita realizada no Colégio Laly em 17-12-2008, observamos que o Colégio apresenta requisitos indispensáveis para oferecer educação a distância com garantias de aprendizagem, tais como instalações físicas com equipamentos que possibilitem a interatividade do aluno com a escola, locais próprios para plantões de atendimento, docentes com qualificação específica ou experiência em EAD, material didático próprio para esse tipo de Ensino.
‘A partir da análise do conteúdo do Processo CEE nº 410/2008 e da avaliação efetuada “in loco”, das condições técnicas oferecidas aos alunos e demais envolvidos, verifica-se que a proposta é adequada.
‘Considerando o exposto:
‘As especialistas são pela APROVAÇÃO do pedido de credenciamento e de autorização para oferta do Curso Técnico em Transações Imobiliárias, mediante as recomendações indicadas:

‘1. Bibliografia: Apresentar a indicação de bibliografia básica e complementar para os componentes curriculares. Os títulos que compõem a bibliografia devem constar na Biblioteca da instituição, onde também devem estar disponíveis periódicos especializados do universo profissional do Técnico em Transações Imobiliárias.

‘2. Formação Inicial em EAD: Apresentar um módulo inicial de acolhimento a todos os ingressantes no curso para orientar sobre a metodologia da modalidade da educação a distância, bem como explicitar de forma clara e precisa, os objetivos de aprendizagem a serem trabalhadas em cada módulo.

‘3. Material Didático: Realizar a adequação do material impresso, com uso de ilustrações, diagramação em corpo de letra maior e inserção de exercícios que contextualizem o universo profissional do Técnico em Transações Imobiliárias. 

‘4. Manual do Aluno e Guia de Conteúdos: Fazer a inserção no Manual do Aluno de informação clara de que o curso será ofertado na modalidade EAD, assim como dos mecanismos de interação com os docentes, tutores e com o orientador de estágio. Inserir no portal do Colégio Laly informações de que o Curso Técnico em Transações Imobiliárias será ofertado na modalidade EAD, com detalhamento da metodologia a ser utilizada; dos materiais didáticos e dos mecanismos de interação entre professores e alunos; direitos e deveres; informações gerais sobre o curso (grade curricular, ementas); clareza sobre a equipe docente responsável; horário de atendimento; cronograma sobre o sistema de avaliação; quantificar o número de professores para o atendimento; previsão dos momentos presenciais; orientação para o aluno garantindo sua evolução e outras formas de comunicação para diminuir o isolamento.

‘Implantar a criação de um Guia de Conteúdos, com detalhamento de cada período letivo, com cronograma geral para os conteúdos.

‘5. Recursos Humanos: Ofertar capacitação aos docentes do Curso Técnico em Transações Imobiliárias, sobre questões metodológicas envolvidas na modalidade EAD. Realizar a contratação de profissional para atuar na gestão e produção de material didático, para atualização e/ou adequação do material didático impresso, de forma a otimizar a utilização na modalidade EAD ”.

Em 14-04-2009, O Consº Arthur Roquete de Macedo devolveu os autos, sem manifestação, tendo o mesmo sido encaminhado ao Consº Fernando Leme do Prado; em 26-05-2009, por meio do Ofício nº 12/2009, a Direção do Colégio Laly solicita agilização do seu pedido; em 03-11-2009, o Consº Fernando Leme do Prado, da Câmara de Educação Profissional Técnica e Tecnológica (CET), por meio de despacho exarado no verso de fls.170, manifesta-se favorável ao pleito; em 25-11-2009, os autos retornaram à CEB para emitir Parecer, nos termos da então vigente Deliberação CEE nº 80/2008. 

1.2 APRECIAÇÃO

Ao analisar os autos observam-se falhas processuais e a ausência de cumprimentos de exigências contidas na Deliberação CEE nº 41/2004, com seguidos pedidos de diligência, ocasionando demora na tramitação. Após nomeação da Comissão de Especialistas, visita in loco e entrega do Relatório, a Direção do Colégio Laly, em 29 de janeiro de 2009, atendeu solicitação para o atendimento no disposto no inciso I e II da Deliberação CEE 41/04, juntando documentação referente ao Estatuto da Instituição (cópia do Regimento Escolar), com a observação de que o Regimento em vigor não contempla o Curso de Educação a Distância, pois aguarda decisão do Colegiado. A seguir apresenta breve histórico do Colégio, destacando a parceria educacional com o Portal Positivo de Ensino e cooperação para fornecimento de professores online. Junta também as alterações contratuais da Empresa Khalil e Silva S/C Ltda. – ME, datadas de 15/12/2003 e 25/08/2004, ficando mantida a Cláusula 2ª, fls. 153, a saber: “A empresa permanecerá explorando o mesmo ramo de atividade de: CENTRO DE RECREAÇÃO INFANTIL, PRÉ-ESCOLA E 1º GRAU”.

No Estatuto apresentado de fls. 119 a 145 (cópia do Regimento Escolar), observa-se que o Colégio mantém o Curso de Educação de Jovens e Adultos em nível de Ensino Fundamental e Médio, com Atendimento Individualizado e Presença flexível, com Regimento Escolar aprovado, em desacordo com o disposto na Indicação CEE nº 11/99 e Deliberação CEE nº 09/99, especialmente em seus artigos 2º e 3º. O Artigo 35 do Regimento do Colégio Laly, ilegalmente, não exige freqüência obrigatória e dispensa a apuração da assiduidade, omitindo-se a vários outros aspectos que devem ser contemplados no Regimento Escolar.

Nos documentos apresentados, nada indica que haja um plano de utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) para o desenvolvimento do projeto de um Curso de Educação a Distância.  Embora a manifestação final da Comissão de Especialistas tenha sido favorável ao Credenciamento e Autorização do Curso, tal Parecer está condicionado a uma série de recomendações fundamentais, que deveriam ser cumpridas antes de uma manifestação conclusiva deste Colegiado.

Além disso, vários aspectos importantes deixaram de ser observados pela Comissão de Especialistas, a saber:

a) Relação docente, tutores/monitores e alunos;

b) Cronograma completo do curso; 
c) Descrição da forma de apoio logístico ao tutor e ao aluno; 
d) Fundamentação Legal – os autos tiveram início em julho de 2008 e nesse período foi aprovado o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, e disciplinado no sistema de ensino estadual por meio da Deliberação CEE nº 79/2008, DOE de 12-08-2008, bem como foram aprovadas as Deliberações CEE nºs 82, 87 e 90, no decorrer do ano de 2009 e que precisariam ser analisadas pela instituição;

e) Regimento Escolar – aprovado em desacordo com as regras básicas e comuns da LDB, assim como das normas deste Colegiado, em especial o descumprimento do disposto na Indicação CEE nº 11/99 e Deliberação CEE nº 09/99, especialmente em seus artigos 2º e 3º, já citados anteriormente.
Após essa análise, nosso Parecer é pelo indeferimento do pleito. Ademais, considerando a ilegalidade apontada no documento juntado aos autos “Estatuto da Instituição”, contendo a cópia do Regimento Escolar, cabe a este Colegiado solicitar aos órgãos centrais da Secretaria da Educação a realização de diligência prévia para apurar a regularidade do funcionamento do EJA, ensino fundamental e médio, na modalidade de Atendimento Individualizado e Presença Flexível. O Parecer Conclusivo da Comissão de Diligência e informações sobre o número de matriculados e concluintes desde o início do funcionamento do Curso deverá retornar a este Colegiado.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1. Indefere-se o pedido de credenciamento do Colégio Laly, município do Guarujá, vinculado à Diretoria de Ensino da Região de Santos, para ministrar Cursos na modalidade de Educação a Distância.
2.2. Encaminhe-se cópia deste Parecer à Diretoria de Ensino da Região de Santos, através da Coordenadoria de Ensino do Interior, para ciência, diligência e demais providências, com posterior retorno a este Colegiado.

São Paulo, em 27 de janeiro de 2010.

Consº Hubert Alquéres

             Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar, Severiano Garcia Neto e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 03 de março de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de março de 2010

                  ARTHUR FONSECA FILHO

                              Presidente
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